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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
JUSTIFICATIVA DE DISPENSA 09/2019-PMSF

RATIFICO a presente JUSTIFICATIVA. Publique-se,
providencie-se o contrato. São Francisco/SE, 02 de
Janeiro de 2019.

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO
MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO, ESTADO DE SERGIPE, instituída nos
termos da Portaria n" 003, de 02 de janeiro de 2019, vem justificar o caráter de
dispensa de licitação para possível contratação de fornecimento ente este
Município e a Empresa AUTO POSTO IRMÃOS LTDA, em conformidade
com o art. 24, inciso IV, da Lei n° 8.666/93, e de acordo com os motivos adiante
expostos:

CONSIDERANDO, o atraso processo licitatório, por
conta do atraso do orçamento, fato este que determina a impossibilidade de,
neste momento, realizar-se o respectivo processo licitatório, sendo o referido
fato uma das hipóteses de excepcionalidade à regra a que se refere o Art. 3°, da
Lei n° 8.666/93, da qual se obriga a Administração Pública de sempre licitar.

CONSIDERANDO, preliminarmente, a importância da
contratação dos aludidos serviços, face à necessidade e emergência de
abastecimento de combustível da frota de veículos do município, para que não
venha a frustrar os serviços essências que lhe são atribuídos.

CONSIDERANDO, que nesse diapasão, surge o impasse:
ou a Administração aguarda o competente procedimento licitatório nas
modalidades previstas em Lei, ou tenta prover a necessidade pública urgente,
com a contratação, por outra forma, e para o estrito período necessário a
deflagração das licitações ou término da vigência da situação emergencial.

CONSIDERANDO, que a situação retratada encaixa-se
perfeitamente no disposto no artigo 24, inciso IV, da Lei n° 8666/93, ou seja,
situação de emergência que exige do Poder Público a tomada imediata de
providências no sentido de colocar à disposição da população do Município um
serviço de qualidade, seguro e eficiente.
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CONSIDERANDO, que o artigo 24, inciso IV, da Lei n"
8666/93,assim dispõe, verbis:

"Ari. 24 - É dispensável a licitação:
(...)
IV - nos casos de emergência ou de calamidadepública,
quando caracteriza urgência de atendimento de situação
que possa ocasionarprejuízo ou comprometer a segurança
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens,
públicos ou particulares, e somente para os bens
necessários ao atendimento da situação emergencial ou
calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que
possam ser concluídas em 180 (cento e oitenta) dias
consecutivos e inin terruptos, contados da data da
ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a
prorrogaçãodos respectivos contratos."

Evidente o prejuízo a ser experimentado pela Administração Municipal, caso
resolvaaguardar os prazos para os competentesprocedimentos licitatórios.

Nesse diapasão, pertinente às liçõesdo Ilustre Marçal Justen Filho ao discorrer
sobrea contratação direta emergencial,litteris:

UA expressão prejuízo deve ser interpretada com
cautela, por comportar significações muito amplas.
Não é qualquer prejuízo que a autoriza a dispensa
de licitação. O prejuízo deverá ser irreparável. Cabe
comprovar se a contratação imediata evitará
prejuízos que possam ser recompostos
posteriormente. O comprometimento à segurança
significa o risco de destruição ou de seqüelas à
integridade física ou mental de pessoas ou, quanto a
bens, o risco de seu perecimento ou deterioração."

CONSIDERANDO, que a interpretação do referido dispositivo, nos leva à
conclusão insofismável de que é permitido à Administração Municipal
contratar, sob outra forma, os serviços e as aquisições solicitadas enquanto
aguarda-se o inicio dos procedimentos licitatórios ou finda-se o prazo da
situaçãode emergência,adequando-se perfeitamenteao caso sob apreciação.

CONSIDERANDO,por derradeiro, que o preço contratual
a se~ _pactuado, encontra-se compatível com o praticado no âmbito da
AdnumstraçãoPúblicaMunicipal,em se tratando de empresa idónea.
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Pelos substratos fáticos, jurídicos e probatórios acima
elencados, opina a Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de São
Francisco, pelo acatamento da situação emergencial e, no mesmo diapasão se
pronuncia favoravelmente à celebração do contrato, com a dispensa do prévio
processo licitatório, ex vi do Art. 24, inciso IV do Diploma Legal alhures
referenciado. Submetemos a presente JUSTIFICATIVA a apreciação do
Excelentíssima Senhors Prefeits Municipal de São Francisco, para que, na
hipótese de ratificação da mesma, determine a sua publicação, na forma do Art.
13, inciso XII, da Constituição Estadual, como conditio sine qua non para eficácia
deste ato.

São Francisco/Se, 02 de Janeiro de 2019.

LAUROGoJkos SANTOS
Presidente da c.P.L.

MANOEL JOA 1MDE OLIVEIRA NETO
embro da C.P.L.
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Membro da c.P.L.
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